
Convenção Internacional para unificação de certas regras relativas à 
competência civil em matéria de abalroação, assinada em Bruxelas a 10 de 

Maio de 1952 

As Altas Partes Contratantes, 

Tendo reconhecido a conveniência de fixar de comum acordo certas regras uniformes sobre a 
competência civil em matéria de abalroação, decidiram celebrar uma Convenção para este 
fim e acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1.º 

(1) "A acção proveniente de abalroação, ocorrida entre navios de mar e barcos de navegação 
interior, só poderá ser proposta": 

a) Quer no tribunal da residência habitual do réu, ou no tribunal de uma das sedes da sua 
exploração; 

b) Quer no tribunal do lugar onde tenha sido efectuado o arresto do navio acusado, ou de 
qualquer outro navio pertencente ao mesmo réu, no caso de tal arresto ser permitido, ou 
ainda no tribunal do lugar onde o arresto poderia ter sido praticado e onde o réu tenha 
prestado canção ou qualquer outra garantia; 

c) Quer ainda no tribunal do lugar da abalroação, quando a abalroação tenha ocorrido em 
portos ou ancoradouros e bem assim nas águas interiores. 

(2) Competirá ao autor decidir em qual dos tribunais indicados no parágrafo anterior deverá 
ser proposta a acção. 

(3) O autor não poderá intentar contra o mesmo réu nova acção pelos mesmos 
fundamentos, perante qualquer outra jurisdição, sem desistir da acção já proposta. 

ARTIGO 2.º 

As disposições do artigo 1.º não prejudicam o direito das Partes de proporem uma acção por 
abalroação perante jurisdição escolhida de comum acordo, ou ainda de recorrerem à 
arbitragem. 

ARTIGO 3.º 

(1) Os pedidos reconvencionais resultantes da mesma abalroação poderão ser deduzidos 
perante o tribunal competente, nos termos do artigo 1.º, para conhecer da acção principal. 

(2) No caso de existirem vários autores, cada um poderá propor a sua acção perante o 
tribunal onde anteriormente tenha sido intentada acção resultante da mesma abalroação 
contra a mesma parte. 

(3) No caso de abalroação em que estejam implicados vários navios, nada nas disposições da 
presente Convenção se opõe a que o tribunal onde a acção tenha sido proposta, em 
obediência às regras do artigo 1.º, se declare competente, de acordo com as regras de 
competência da sua lei nacional, para julgar todas as acções intentadas em razão do mesmo 
evento. 

ARTIGO 4.º 

A presente Convenção aplica-se a acções que visem a reparação de prejuízos causados por 
um navio a outro navio ou às coisas ou às pessoas que nele se encontrem, em virtude de 



execução ou omissão de manobra ou de inobservância de regulamentos, ainda que não haja 
abalroação. 

ARTIGO 5.º 

Nada do que se dispõe na presente Convenção poderá alterar regras de direito em vigor nos 
Estados Contratantes, referentes às abalroações que afectem navios de guerra ou navios 
pertencentes ao Estado ou que estejam ao serviço do Estado. 

ARTIGO 6.º 

A presente Convenção não se aplica às acções provenientes de contratos de transporte ou de 
quaisquer outros. 

ARTIGO 7.º 

A presente Convenção não se aplicará aos casos abrangidos pelas disposições da Convenção 
revista sobre a Navegação do Reno, de 17 de Outubro de 1868. 

ARTIGO 8.º 

As disposições da presente Convenção aplicar-se-ão relativamente a todos os interessados, 
quando todos os navios pertencerem a Estados Altas Partes Contratantes. 

Todavia, fica entendido que: 

1.º Quanto aos interessados pertencentes a um Estado não Contratante, a aplicação das 
referidas disposições poderá ser subordinada, por cada um dos Estados Contratantes, à 
condição de reciprocidade; 

2.º Quando todos os interessados, bem como o tribunal perante o qual corre a acção, 
pertencerem a um mesmo Estado, aplicar-se-á a lei nacional e não a Convenção. 

ARTIGO 9.º 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a submeter à arbitragem todos os litígios entre 
Estados que possam resultar da interpretação ou da aplicação da presente Convenção, sem 
prejuízo, no entanto, das obrigações daquelas Altas Partes Contratantes que tenham 
acordado em submeter os seus litígios ao Tribunal Internacional de Justiça. 

ARTIGO 10.º 

A presente Convenção fica aberta para assinatura dos Estados representados na Nona 
Conferência Diplomática de Direito Marítimo. O auto de assinatura será lavrado pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica. 

ARTIGO 11.º 

A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão depositados no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica, que notificará o depósito a todos os Estados 
signatários e aderentes. 

ARTIGO 12.º 

a) A presente Convenção entrará em vigor entre os dois primeiros Estados que a tiverem 
ratificado, seis meses depois da data do depósito do segundo instrumento de ratificação. 



b) Para cada Estado signatário que a ratifique depois do segundo depósito, a presente 
Convenção entrará em vigor seis meses depois da data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação. 

ARTIGO 13.º 

Qualquer Estado não representado na Nona Conferência Diplomática de Direito Marítimo 
poderá aderir à presente Convenção. 

As adesões serão notificadas ao Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica, que as 
comunicará, por via diplomática, a todos os Estados signatários e aderentes. 

A Convenção entrará em vigor para o Estado aderente seis meses depois da data da 
recepção da respectiva notificação, mas não antes da data da sua entrada em vigor, nos 
termos do artigo 12.º a). 

ARTIGO 14.º 

Qualquer das Altas Partes Contratantes poderá pedir a reunião de uma Conferência 
encarregada de se pronunciar sobre todas as propostas tendentes à revisão da presente 
Convenção, decorrido o prazo de três anos depois da entrada em vigor da Convenção 
relativamente a essa Parte. 

A Alta Parte Contratante que desejar fazer uso desta faculdade avisará o Governo Belga, que 
se encarregará de convocar a Conferência dentro de seis meses. 

ARTIGO 15.º 

Cada uma das Altas Partes Contratantes terá o direito de denunciar a presente Convenção, 
em qualquer momento, após a sua entrada em vigor relativamente a essa Alta Parte. Tal 
denúncia, no entanto, só produzirá efeito um ano depois da data da recepção da respectiva 
notificação ao Governo Belga, o qual avisará desse facto as outras Partes Contratantes, por 
via diplomática. 

ARTIGO 16.º 

(a) Qualquer das Altas Partes Contratantes poderá notificar por escrito ao Governo Belga, no 
momento da ratificação ou da adesão, ou em qualquer momento ulterior, que a presente 
Convenção se aplica aos territórios por cujas relações internacionais ela é responsável ou 
somente a alguns desses territórios. A Convenção será aplicável aos referidos territórios seis 
meses depois da data da recepção daquela notificação pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da Bélgica, mas não antes da data da entrada em vigor da presente Convenção 
para essa Alta Parte Contratante. 

(b) Todas as Altas Partes Contratantes que tiverem subscrito uma declaração ao abrigo do 
parágrafo a) deste artigo poderão, em qualquer momento, avisar o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da Bélgica de que a Convenção deixa de se aplicar ao território em questão. 
Esta denúncia produzirá efeito decorrido o prazo de um ano previsto no artigo 15.º 

(c) O Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica avisará, por via diplomática, todos os 
Estados signatários e aderentes das notificações que tiver recebido, em conformidade com o 
presente artigo. 

Feita em Bruxelas, em um só exemplar, aos 10 de Maio de 1952, nas línguas francesa e 
inglesa, cujos dois textos são igualmente autênticos. 
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